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UMA ANÁLISE DA EXISTÊNCIA  
DE COMPORTAMENTO COLUSIVO NO MERCADO 

BRASILEIRO DE DISTRIBUIÇÃO  
DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP)

Demétrio Matos Tomázio

1. Introdução

É consensual que o exercício indiscriminado de poder de monopólio 
geralmente resulta em alocação ineficiente de recursos e que o estudo das 
estruturas de mercado oligopolizadas pode permitir a identificação de condu-
tas anticompetitivas e dessa forma viabilizar a prevenção da monopolização 
desses mercados, seja por meio de uma intervenção, da política antitruste, 
ou do aperfeiçoamento do arcabouço regulatório. Esse problema adquire im-
portância ainda maior quando se analisa a realidade da economia brasileira, 
marcada pela existência de um grande número de setores onde predomina 
a concorrência oligopolística, agravada pelo pequeno grau de abertura de 
nossa economia.

O presente trabalho tem como objetivo apresentar uma análise do 
mercado brasileiro de distribuição de gás liquefeito de petróleo (GLP), nos 
Estados brasileiros, utilizando um instrumento teórico da Nova Economia 
Industrial1 (que se caracteriza por utilizar uma série de modelos de interação 
estratégica), com o intuito de tentar identificar se os resultados observados 
nesse mercado estão de acordo com um modelo de oligopólio formal. A 
metodologia utilizada para a análise adota o modelo proposto por Lambson 
(1987), que lida com a sustentabilidade de colusões mediante ameaças crí-
veis. Ao analisar se as previsões do modelo realmente se materializaram no 
mercado em estudo, podemos avaliar se o comportamento das firmas pode 
ser realmente assumido como colusivo e dessa forma subsidiar decisões 
dos órgãos antitruste.

1 Mais detalhes em Tirole (1993).
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2. Capacidade produtiva e colusão

Alguns autores como Benoit e Krishna (1987) reconhecem que 
decisões relacionadas a quantidades são geralmente decisões de médio a 
longo prazos, sendo relativamente inflexíveis no curto prazo. Decisões 
a respeito de preços, por outro lado, são decisões de curto prazo. Nesse 
contexto, os autores apresentam um modelo dinâmico onde as firmas esco-
lhem uma escala de operação e depois se engajam em um jogo competitivo 
de repetições infinitas onde a variável de escolha é o preço. As decisões 
de quantidade estão sujeitas a um substancial custo de ajustamento e são 
relativamente inflexíveis no curto prazo. Preços, por outro lado, são com-
pletamente flexíveis. A colusão em quantidades é alcançada ao permitir 
retaliações contra desvios por meio da instalação de capacidade produtiva 
ociosa. O principal objetivo do artigo de Benoit e Krishna é encontrar 
propriedades que possam ser compartilhadas por todos os equilíbrios de 
seu modelo. Nesse sentido eles demonstram que todos os equilíbrios (ex-
ceto aqueles onde firmas imitam a produção de Cournot-Nash) envolvem 
firmas que escolhem excesso de capacidade produtiva, além do que seria 
necessário. Este excesso de capacidade permite que as firmas consigam 
manter os preços acima do nível de equilíbrio de Cournot-Nash. Osborne 
e Pitchik (1987) também chegaram a conclusões similares ao constatar 
que se as firmas carregarem excesso de capacidade produtiva, enquanto 
o custo dessa capacidade não for muito alto, para que a quantidade pro-
duzida na colusão seja suportada, esse excesso de capacidade produtiva 
acaba servindo como ameaça de punição a potenciais desvios.

Posteriormente Davidson e Deneckere (1990) analisaram uma classe 
de equilíbrio no modelo dinâmico de Bernoit e Krishna (1987) no qual as 
firmas escolhem sua escala de operação antes de se engajarem em um jogo 
de repetição infinita com competição de preços. O interesse principal desses 
dois autores está na relação entre o nível de excesso de capacidade e o grau 
de colusão em preço que pode ser sustentando nesse mercado. Para isso, eles 
examinam o equilíbrio no qual as firmas participam de colusões tácitas em 
preços, mas não em decisões de investimento (capacidade). Posteriormente a 
atenção é concentrada em equilíbrios que não são Pareto2 dominantes dentro 

2 Já que as firmas incorrem em custos extras para manter excesso de capacidade 
produtiva de forma a sustentar uma produção colusiva. Esse custo extra não seria 
carregado por um monopolista.
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dessa classe de equilíbrio de “semicolusão”. Em seu trabalho, Davidson e 
Deneckere demonstram que a capacidade produtiva e colusão aumentam 
se houver diminuição na taxa de juros ou queda no custo de instalação de 
capacidade. Aumentos na taxa de juros reduzem o valor capitalizado de 
perdas futuras acarretadas por retaliação, tornando dessa forma mais difícil 
a sustentação da colusão. Uma vez que o excesso de capacidade produtiva 
pode ser usado para suportar uma produção de colusão, então menos capa-
cidade produtiva será necessária se houver um menor grau de colusão num 
determinado mercado.

Uma outra resposta formal é dada por Lambson (1987) ao apresen-
tar uma aplicação ao problema da credibilidade em ameaças de punição 
numa colusão, da teoria de simple penal codes de Abreu (1986) para o 
caso de um oligopólio que tenha preços como a variável de escolha e 
onde existam restrições na capacidade produtiva das firmas participantes. 
Suponha que firmas concordem, de maneira tácita ou explícita, na ado-
ção de um preço determinado e na quantidade a ser produzida em cada 
período. Elas também concordam na adoção de uma trajetória temporal 
de punição, na forma de preços, a ser seguida caso alguma firma se des-
vie do preço que foi acordado. Uma trajetória de punição será crível se 
está no interesse de cada firma não se desviar da punição caso ela tenha 
que ser imposta. A punição terá o seguinte formato: no primeiro estágio, 
o preço é reduzido para acarretar uma perda de lucros, posteriormente, 
no segundo estágio da punição, existe uma reversão para uma alocação 
mais lucrativa. Desse modo, será vantajoso para a firma desviante aceitar 
a punição, uma vez que, caso não se comporte dessa maneira, resultará 
na reimposição da fase punitiva do jogo, e o retorno à fase cooperativa 
e mais lucrativa do jogo acontecerá apenas num período posterior. Caso 
uma firma que não tenha desviado originalmente se recuse a participar 
da punição da firma desviante, ela se tornaria uma firma desviante e seria 
punida pelas outras firmas. 

Em seu modelo, Lambson agrega formalmente o requerimento da 
credibilidade ao conceito de equilíbrio perfeito em subjogos (SGPE). É 
demonstrado que a estratégia de aderir ao preço e à alocação produtiva 
acordados, enquanto nenhuma firma se desvie, e de aderir imediatamente 
à trajetória de punição, caso alguma firma se desvie, resulta num equi-
líbrio de Nash para todos os subjogos possíveis do jogo de repetições 
infinitas. Qualquer alocação particular de preços e produção pode ou não 
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ser suportada pela teoria de simple penal codes de Abreu. Isto dependerá 
do fator de desconto, da capacidade ociosa das firmas e da estrutura de 
mercado – demanda e as funções de custo com que as firmas se deparam. 
Esses fatores irão determinar a extensão dos ganhos imediatos do desvio 
e o valor presente das perdas futuras de lucro acarretadas pela imposição 
de uma punição.

2.1. O modelo de Códigos Penais ótimos proposto por Lambson 

A metodologia utilizada para avaliar o mercado brasileiro de GLP 
adota o modelo de Optimal Penal Codes proposto por Lambson (1987). 
Segundo o autor, os Códigos Penais ótimos são modelados para uma 
classe de jogos de repetição infinita com desconto. Esses jogos podem ser 
interpretados como jogos de concorrência oligopolística de Bertrand com 
restrições de capacidade.

Para entender o modelo, considere N  firmas idênticas que existem por 
um número infinito de períodos. As firmas fabricam um produto homogêneo a 
um custo marginal constante 0c  sujeitos a uma restrição de capacidade k. 
No início de cada período as firmas escolhem os preços simultaneamente. Os 
consumidores primeiro tentam comprar das firmas com os preços menores. 
Qualquer consumidor que não tenha sido satisfeito, tenta então comprar das 
firmas que cobram o próximo preço mais baixo. O processo continua até 
que ou nenhum consumidor deseje comprar de uma firma com capacidade 
não usada ou que tal firma não exista. Se a firma com menor preço não tem 
capacidade ociosa suficiente para suprir a quantidade demandada ao seu 
preço, sua produção é alocada para os consumidores de acordo com uma 
regra de racionalização. O autor não especificou nenhuma regra específica 
de racionalização. Em vez disso decidiu colocar condições moderadas nas 
funções individuais de venda das firmas que permitem uma grande classe 
de jogos de Bertrand.

Seja  si : RN →  [0,k ]  a função de vendas que a firma i  se depara, ela 
mapeia os preços das N  firmas em vendas não negativas. Considere que

ip  denote o i-ésimo preço da firma, seja P  denotando o vetor de preços das 
firmas e que iP  seja P  com o i-ésimo elemento removido. As funções de 
preços das firmas são dadas por ( ) ( ) ( ).i i iP p c s P  É sempre conve-
niente escrever ( )is P  na forma ( ; ),i i is p P  e similarmente para ( ).i P  O 
valor antes do ponto-e-vírgula é o próprio preço, enquanto os valores após 
o ponto-e-vírgula denotam os preços das outras firmas. É assumido que 
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( ; ,..., ) 0.is c c c  As outras restrições nas funções de venda das firmas são 
dadas pelas premissas H1 a H9:

Premissa H1: Para todo i  e para todo ,P  se j ip p para todo j i , então 
( )is P é contínuo em .P

Premissa H2: ( )ii
s P  é contínua em todos os pontos.

Premissa H3: lim ( ; ,..., ) 0.iip
p s p p p

Premissa H4: Para cada intervalo compacto M R  existe um preço, 
mb , tal que se x M  e Mp b , então ( ; ,..., ) ( ; ,..., )i i ip x x p x x  para 

algum ( , ).i Mp x b

Premissa H5: Para todo P e para todo 'ip , se 'i ip p , então 
( ' ; ).i i is p P

Premissa H6: Para todo P , todas as permutações , e todo i , 
( )( ) ( )i is P s P , onde NP R  é o vetor do qual a ( )i -ésima coordenada 

iguala a i-ésima coordenada de .P

Premissa H7: Para todo P, todo i e todo j , se j ip p  e ( )is P k , então
( ) 0.is P

Premissa H8: Para todo P , todo 'P  e todo i , se 'j ip p e se para j i
então 'j ip p ou se ambos jp  e ' jp excederem ip , então ( ) ( ').i is P s P

Premissa H9: Para todo P , todo 'P e todo i , se 'j ip p e se para j i , 
então 'j ip p  ou 'i j jp p p , então ( ) ( ').i is P s P

H1 permite que uma firma aumente suas vendas descontinuamente 
ao diminuir seu preço, em relação ao de outra firma, infinitesimamente, 
mas H2 impõe a condição de que as vendas totais da indústria mudem 
de maneira contínua. H3 e H4 são condições naturais de fronteira. H5 
estipula que as vendas de uma firma não aumentam com o seu próprio 
preço. H6 impõe simetria nas funções de venda das firmas. Consistente 
com a premissa usual de que consumidores compram primeiro das firmas 
com os menores preços, H7 diz que, se as vendas de uma firma forem 
menores que a sua capacidade, então as firmas com preços mais altos não 
vendem nada. H8 diz que, se as firmas com preços mais altos que a firma 
i  mudam seus preços (mas ainda assim cobram mais que ip ), então as 
vendas da firma i  não diminuem. Por fim, H9 diz que se as firmas com 
preços menores do que a firma i reduzem o preço, então as vendas da 
firma i  não diminuem.
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Lambson descreve uma punição (para uma firma i ) como uma 
seqüência infinita de vetores de preço 1{ ( , )}i TP T i . O valor da punição 
para a j-ésima firma é 1

1
( ) [( , )]T

j i jT
V P i , onde (0,1)  é o valor 

do taxa de desconto. Um “Código Penal simples” (simple penal code) é um 
vetor de punições, 1( , ..., ).N  Um Código Penal simples é um Código 
Penal crível se para qualquer valor de i , qualquer j  e qualquer ,T

 * 1
1

[ ( , )] [ ( , )] [ ( , )] ( )T
j j j j j i jt T

P T i P T i P t i V

onde *( ) sup ( ; ).j j p j jP p P  Em outras palavras, a expressão acima diz 
que para cada i e em cada período, cada firma prefere receber o fluxo 
de lucros descontados associado à continuação da punição em vez de 
se desviar de maneira ótima da punição e acabar como resultado sendo 
punida. Então, nenhuma firma se desviará da trajetória de punição uma 
vez que, como mostrado por Abreu (1984), se um único desvio não 
aumentar os lucros descontados da firma, então nenhum número de 
desvios o fará.

Um preço p é sustentável pelo vetor de punições  se, para todo i , 
 *( ,..., ) ( ; ,..., ) [ /(1 ) ( ; ,... ) ( ).i i i i ip p p p p p p p V
Intuitivamente, a expressão acima diz que cada firma prefere que 

todas as firmas cobrem p em cada período do que desviar de maneira ótima 
e ser punida.

Considere Pi minimizando *( ).i P  Se  é crível, então, para todo i,
*( ) ( ) /(1 )i i i iV P V  

Caso a inequação acima não fosse verdadeira a credibilidade de  se-
ria contrariada, uma vez que firmas punidas poderiam simplesmente desviar 
otimamente em cada período e ganhar pelo menos V . V – que é chamado de 
“nível de segurança”. Uma punição τi que satisfaz Vi (τi ) = V será chamada 
de “nível de segurança de punição”. Um Código Penal ao nível de segurança 
é um vetor ao nível de segurança de punição. Um Código Penal ótimo é 
um Código Penal simples que minimiza ( )i iV  para cada i  sujeito à restrição 
de que ele deva ser crível.

Seja um conjunto de preços sustentável por sendo p  se e 
somente se

*( ,..., ) ( ; ,..., ) [ /(1 )] ( ; ,..., ) .i i ip p p p p p p p V
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Uma vez que p  é sustentável por qualquer , também é sustentável 
por  , então preços em  também serão sustentáveis. Note-se que  depende 
de , mas o argumento é suprimido. Se existe um preço de Bertrand (um 
preço Bp  satisfazendo *( ,..., ) ( ; ,..., )B B B B B

i ip p p p p ) então Bp . 
Se não,  ainda é não-vazio, enquanto  não é muito próximo de zero. A 
necessidade de que  seja não-vazio está a seguir.

Premissa J1:  é não-vazio.

3. Colusão no mercado brasileiro de distribuição de GLP: teste da 
teoria

Nesta seção utilizaremos alguns dados do mercado brasileiro de GLP 
para tentar identificar se o resultado desse mercado é consistente com a 
teoria econômica mais formal apresentada na seção anterior. Iremos testar a 
validade do modelo proposto por Lambson (1987), de forma a compreender 
melhor o comportamento competitivo das firmas no mercado brasileiro de 
distribuição de GLP. 

Estamos interessados mais precisamente em determinar se existem 
indícios de que as empresas brasileiras distribuidoras de GLP se compor-
taram de maneira colusiva (tácita ou explícita) de acordo com o modelo de 
Lambson (1987), apresentado na seção anterior. A conclusão seria que sim, 
caso a alocação atual se mostrasse sustentável por uma estratégia de punição 
do tipo da proposta por Abreu (1986). Entretanto, caso a alocação atual não 
se mostrasse sustentável (a uma taxa de desconto razoável), teríamos que 
rejeitar essa teoria e buscar uma alternativa para explicar o funcionamento 
desse mercado.

Devido aos motivos apresentados no item 2 consideramos que cada 
um dos Estados brasileiros corresponde a um mercado relevante diferente. 
Os dados utilizados nos testes são originários da ANP – Agência Nacional de 
Petróleo e trazem informações mensais relativas à evolução das quantidades 
comercializadas por cada distribuidora de GLP e às margens de comercia-
lização do GLP praticadas pelas distribuidoras de GLP em cada um dos 26 
Estados brasileiros mais o Distrito Federal.

Os dados da ANP possibilitaram estimar a capacidade ociosa e o lucro 
de cada uma das empresas distribuidoras para o período entre janeiro de 2002 
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e junho de 2003.3 A capacidade ociosa de cada empresa foi estimada como 
sendo a razão entre a produção mensal média de cada empresa durante o 
período de análise e a produção mensal máxima que foi atingida pela mesma 
empresa durante o mesmo período.

O lucro mensal de cada empresa foi estimado a partir da margem 
bruta de distribuição por botijão P13 de cada empresa. A Tabela 3.1 mostra 
a margem bruta de distribuição, que corresponde ao preço médio de venda 
de cada botijão P13 menos o valor dos impostos pagos e o que foi gasto 
pelas Distribuidoras para comprar o GLP do Produtor. Dessa forma, para 
chegar ao lucro de cada empresa é necessário multiplicar a margem bruta 
de distribuição pela quantidade de botijões P13 vendidos por cada empre-
sa e subtrair deste valor os demais custos da empresa. Os demais custos 
das empresas se referem a alguns gastos como energia elétrica, salários, 
manutenção de equipamentos etc. Vale ressaltar que o preço de venda do 
produtor já inclui o frete da Petrobrás até a base engarrafadora de cada 
empresa, uma vez que o mesmo é feito na maioria das vezes via dutos. 
O revendedor, por sua vez, paga o frete de entrega da distribuidora até as 
suas instalações. 

3 Não foi utilizado um período maior, uma vez que a ANP não quis fornecer dados 
mais atuais. Fica como sugestão para um trabalho futuro a atualização dos dados 
para um período mais abrangente, caso seja possível a obtenção de dados mais 
atuais junto à ANP.
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Uma vez que existem dificuldades para obter os demais custos das 
empresas, já que as distribuidoras tratam suas planilhas de custos como in-
formações estratégicas, e portanto sigilosas, utilizaremos uma estimativa para 
esse valor a partir dos dados que possuímos. De modo a estimar o lucro das 
empresas, primeiramente procuramos identificar qual era o Estado brasileiro 
onde as empresa distribuidoras de GLP praticaram a menor margem bruta 
média de distribuição durante o período da análise. De posse desse dado 
assumimos que este seria o nível de lucro zero. 

Após estimar as margens brutas médias durante o período de análise, 
a preços constantes de setembro de 2003, encontramos que o Estado do Rio 
Grande do Norte (RN) foi o local onde as distribuidoras de GLP atuaram 
durante todo o período de análise com a menor margem bruta média. Com 
isso assumimos que com essa margem foi possível remunerar a empresa de 
maneira satisfatória durante o período de análise e que qualquer margem acima 
desta significa que a distribuidora estará auferindo um lucro no montante da 
diferença. Desse modo, consideraremos que a margem auferida no RN será 
igual aos custos econômicos das empresas e o lucro será tudo aquilo que 
estiver acima deste valor.

3.1. Teste dos dados

Tomando-se os dados do mercado de distribuição de GLP para todos 
os estados brasileiros, assumiu-se a hipótese de que os preços praticados e os 
lucros auferidos nesses mercados corresponderam a alocações colusivas e por 
meio do modelo abaixo tentaremos determinar se essas alocações puderam 
ser sustentadas por ameaças críveis durante o período de análise. Seguindo 
o modelo proposto por Lambson (1987), temos as seguintes condições:

(i) Sustentabilidade: Assumindo-se que C
i  denote o lucro de um 

período que a firma I  = 1, 2 ganhe sob o acordo, R
i  o lucro máximo que 

ele pode ganhar ao renegar o acordo, i  uma trajetória de punição que será 
imposta no período seguinte a uma violação do acordo pela firma i , ( )i iV , 
o valor presente na data em que a punição começa dos lucros da firma i  ao 
longo desta trajetória, seja 0r  a taxa de juros por período e 1(1 )r  
o fator de desconto. Então a alocação acordada é sustentável se em cada 
tempo t

/ ( ),R C C
i i i i ir V  para i  = 1, 2,...,N.  (1)

A expressão acima diz que o ganho do desvio de um período no tempo 
t  é menor que o valor presente em t  das perdas futuras de lucro de ter a 
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trajetória de punição submetida no período seguinte em vez de aproveitar 
os lucros de conluio para sempre. Assegurando que a trajetória de punição 
é crível, a satisfação de (1) garante que a ameaça de punição futura deterá 
uma violação do acordo.

(ii) Credibilidade: Assumindo-se que P
i  denote o lucro em algum 

período t  que a firma i  irá ter em uma trajetória de punição prescrita, RP
i , o 

lucro máximo que ela poderia ter em t  se ela renegasse a trajetória de punição 
naquele período e L

iV  o valor presente em 1t  do lucro que a firma teria ao 
aderir à trajetória de punição prescrita de 1t  em diante. Então a trajetória 
de punição será crível se

[ ( )],RR P L
i i i i iV V  para i  = 1, 2,...,N.  (2)

Esta inequação diz que o valor presente em t  da diferença em lucros 
entre continuar na trajetória de punição especificada de 1t  em diante, e se 
sujeitar a uma trajetória de punição imposta em 1t  desde o início deve ser 
maior que os ganhos de um desvio da trajetória de punição especificada. Se 
esta inequação for satisfeita, então não compensa para a firma i  se desviar 
da trajetória de punição prescrita, e dessa forma a ameaça de imposição da 
trajetória é crível.

Para testar se essas condições foram satisfeitas no mercado em análise, 
precisamos inicialmente especificar um período de tempo e a taxa de juros 
que serão considerados. O período considerado na análise foi o compreendido 
entre janeiro de 2002 e junho de 2003, e a taxa de desconto usada foi de 1% 
ao mês.4 Precisamos também especificar a natureza exata da trajetória dos 
preços durante a punição. Uma vez que, em geral, uma trajetória de preços 
que possa satisfazer (1) e (2) para um conjunto de taxas de juros não é única, 
assumiremos que se alguma das firmas se desviar, nos três períodos seguintes 
todas as firmas irão para o nível de lucro zero nos quatro períodos seguintes, 
e então retornarão à alocação inicial.

A estratégia de punição corresponde a uma “guerra de preços” na qual 
os preços são empurrados para o nível de lucro zero. Consideraremos como 
lucro zero a margem de comercialização do Estado do Rio Grande do Norte, 
uma vez que dentre todos os Estados Brasileiros, este foi o que apresentou a 
menor média de margem bruta de distribuição no período analisado. Dessa 
forma, consideramos que se foi possível praticar o nível de preços observado 

4 Valor estimado considerando-se uma taxa Selic de 17% ao ano e uma inflação anual 
de 5%.
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no Estado do Rio Grande do Norte durante o período observado, seria possível 
também fazê-lo nos outros Estados.

Para quantificar os efeitos da punição no lucro das firmas, tal como os 
ganhos do desvio da punição, assumiram-se algumas hipóteses a respeito do 
comportamento da demanda desse mercado. Em primeiro lugar, assumimos 
que a elasticidade de demanda é igual a zero a qualquer preço abaixo do 
preço acordado. Assumimos também que durante a punição o mercado será 
dividido entre as empresas produtoras, da mesma maneira que antes do des-
vio. Desse modo, considera-se que durante a punição as firmas continuarão 
produzindo a mesma quantidade produzida anteriormente, no entanto a um 
preço mais baixo.

A próxima etapa é calcular os ganhos e as perdas associadas às 
condições (1) e (2) para o período de 18 meses entre dezembro de 2001 e 
setembro de 2003, dada a estratégia de punição descrita. Para facilitar a 
análise dos dados, dividiremos o período de análise em três subperíodos de 
seis meses – T1, T2 e T3 –, sendo que T1 vai de janeiro a junho de 2002, 
T2 vai de julho a dezembro de 2002 e T3 vai de janeiro a junho de 2003. 
Para cada um desses subperíodos foram calculados os valores estimados 
para cada uma das variáveis das condições (1) e (2), dadas as estratégias de 
punição descritas. Considerando-se o prazo de seis meses, assumiu-se que, 
caso uma das firmas corte o seu preço no primeiro mês, as outras firmas 
irão reagir ao corte no terceiro mês, e a punição durará um total de quatro 
meses, de tal forma que no sétimo mês as firmas retornarão à alocação 
inicial colusiva. Os resultados da análise são apresentados nas tabelas a 
seguir, que mostram estimativas para as condições (1) e (2) em Reais (R$) 
para cada um dos Estados brasileiros agrupados em sua região geográfica 
em valores constantes de dezembro de 2003. O primeiro valor percentual 
abaixo do nome de cada empresa distribuidora corresponde à participação 
de mercado da empresa correspondente, em cada Estado, no ano de 2002. O 
segundo valor corresponde à capacidade ociosa média de cada empresa, que 
se mostrou relativamente alta em todos os Estados e que acaba por favore-
cer a sustentação de resultados colusivos. Nas tabelas abaixo utilizaremos 
as seguintes letras para representar as condições (1) e (2) A: R C

i i , B: 
/ ( )C

i i ir V , C: RR P
i i  e D: [ ( )]L

i i iV V .
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Tabela 3.2: Ganhos e Perdas do Desvio e da Punição na Região Norte

Fonte: ANP

A Tabela 3.2 mostra que a trajetória de punição especificada foi crível 
em todos os períodos para todos os mercados analisados, uma vez que as 
condições (1) e (2) foram satisfeitas e, desse modo, puderam sustentar a 
alocação original e os lucros auferidos. Tomando-se, por exemplo, o Estado 
do Amazonas (AM), se em T1 a empresa Amazongás (Fogás) tivesse redu-
zido o preço acordado em 5% durante os dois primeiros meses e produzido 
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a plena capacidade, teria ganhado apenas R$ 107.299 (R$ 139.143) em lucro 
adicional naqueles dois períodos, mas teria deixado de ganhar R$ 795.700 
(R$ 1.497.271) em valor presente de lucros futuros, uma vez que entraria 
numa guerra de preços que duraria os quatro meses seguintes.

No que se refere à credibilidade da punição, ainda considerando o 
Estado do Amazonas em T1, se a Amazongás (Fogás) renegasse a punição, 
colocando seus preços um pouco abaixo do preço de punição e produzisse 
a plena capacidade, então teria um prejuízo de aproximadamente R$ 7.700 
(R$ 13.390) e teria deixado de ganhar R$ 332.619 (R$ 646.414) em valor 
presente de lucros futuros uma vez que a volta para a alocação de conluio 
seria atrasada em um mês. Percebe-se que nesse período a demanda estava 
tão fraca que o desvio da punição geraria um ganho menor do que a perma-
nência na alocação de punição.
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Tabela 3.3: Ganhos e Perdas do Desvio e da Punição na Região Nordeste

Fonte: ANP
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A Tabela 3.3 mostra os resultados obtidos para os Estados da região 
Nordeste. Constata-se que, de uma maneira geral, a trajetória de punição 
especificada foi crível em todos os períodos analisados. A única exceção diz 
respeito ao critério de sustentabilidade no Estado do Rio Grande do Norte 
(RN), que não foi satisfeito para todos os períodos. Isto não é uma surpresa, já 
que o Estado do RN foi tomado como uma espécie de benchmark na análise 
dos custos, uma vez que se assumiu que os preços praticados no mercado do 
Rio Grande do Norte seriam os de lucro zero. No que se refere à credibilidade 
da punição, os dados mostram que em nenhum Estado e para nenhum período 
valeria a pena renegar a punição.

Tabela 3.4: Ganhos e Perdas do Desvio e da Punição na Região 
Centro-Oeste

Fonte: ANP



R
E

VI
ST

A 
D

O
 IB

R
AC

235

Revista do IBRAC

Os dados para os Estados da Região Centro-Oeste apresentados na 
Tabela 3.4 mostram que a trajetória de punição especificada foi crível e po-
deria manter o nível observado de lucros. No que se refere à credibilidade da 
punição, constata-se que para os períodos analisados, em nenhum dos Estados 
da Região Centro-Oeste seria lucrativo renegar a punição, já que caso uma 
das empresas decidisse se desviar da trajetória de punição, seus lucros seriam 
muito menores. Quanto à credibilidade da punição, em nenhum Estado e para 
nenhum período valeria a pena renegar a punição.

Tabela 3.5: Ganhos e Perdas do Desvio e da Punição na Região Sudeste

Fonte: ANP
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A Tabela 3.5 apresenta os resultados para a Região Sudeste. Analisando 
os dados percebe-se que a condição de sustentabilidade não foi satisfeita para 
nenhum dos Estados em T2, já que nesse período, como pode ser observado 
na Tabela 3.1, as margens desses estados estavam em alguns meses abaixo 
da média do Estado do RN. Adicionalmente ela também não foi satisfeita em 
T2 no Estado de Minas Gerais (MG) e em T1 no Estado do Espírito Santo 
(ES). Para os outros períodos, a trajetória de punição especificada foi crível 
e sustentável. Alguns motivos podem ser levados em conta para tentar expli-
car os motivos pelos quais a condição de sustentabilidade não foi satisfeita 
para todos os períodos. O primeiro diz respeito ao tamanho do mercado da 
Região Sudeste, que é o maior do Brasil, com aproximadamente 45,6% do 
consumo nacional em 2002, e desse modo traz maiores oportunidades de 
vendas, resultando em um ambiente mais competitivo. Outro fator que poderia 
explicar esse resultado diz respeito ao comportamento das Margens Brutas 
de Distribuição, uma vez que nos mercados dos Estados de MG e ES elas 
ficaram bastante próximas àqueles observados no Estado do RN. No que se 
refere à credibilidade da punição, os dados mostram que em nenhum Estado 
e para nenhum período valeria a pena renegar a punição.
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Tabela 3.6: Ganhos e Perdas do Desvio e da Punição na Região Sul

Fonte: ANP

Por fim a Tabela 3.6 mostra que, para os Estados da Região Sul, de uma 
maneira geral a trajetória de punição especificada seria sustentável e poderia 
manter a alocação original e os lucros auferidos nos mercados analisados. 
No que se refere à credibilidade, a trajetória de punição também se mostrou 
crível, de tal modo que a melhor forma de as firmas agirem em caso de desvio 
seria aceitando a punição.

A análise dos dados mostra que, de modo geral, em nenhum dos pe-
ríodos analisados compensaria financeiramente para as empresas se desviar 
da quantidade de conluio. A taxa de desconto utilizada foi de 1% ao mês; 
no entanto, simulações mostraram que mesmo a taxas mais altas, como por 
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exemplo 20% ao mês, as condições ainda seriam satisfeitas. Desse modo, a 
conclusão é de que as condições (1) e (2) foram satisfeitas e a cooperação 
nesse mercado é consistente com a teoria proposta por Abreu-Lambson. Um 
outro fato importante a ser notado diz respeito aos preços médios praticados 
no Estado do RN, que foi tomado como benchmark, que se mostraram ra-
zoavelmente abaixo dos preços dos outros Estados analisados. Isso acabou 
tornando-se um fator determinante para a configuração de preços de conluio 
nos outros Estados, já que se esses preços foram praticados no RN durante 
todo este período, também poderiam ser praticados em outros estados. Uma 
pergunta que pode surgir diz respeito às razões pelas quais os distribuidores 
praticaram um nível de preços mais baixo nesse mercado. Isso pode ser 
explicado por razões como natureza da demanda ou pela prática de preços 
menores devido à menor renda da população desse Estado. Vale ressaltar 
que os outros dois Estados que tiveram as menores médias de preços são os 
Estados de MG e ES, onde o fator competição entre as empresas pode ter 
atuado de maneira mais intensa.

4. Comentários finais

Este trabalho teve como principal objetivo apresentar uma análise 
competitiva do mercado brasileiro de distribuição de GLP e ao mesmo tempo 
tentar encontrar uma explicação na teoria econômica para o comportamento 
das empresas nesse mercado.

No decorrer deste trabalho fez-se uma avaliação do comportamento 
colusivo das empresas distribuidoras de GLP nos diversos Estados brasileiros. 
A partir de dados a respeito da quantidade vendida por cada distribuidor e 
das margens auferidas nos diferentes mercados, foi possível fazer uma aná-
lise do comportamento colusivo das empresas utilizando a moderna teoria 
econômica de oligopólios. Uma das principais conclusões está na idéia de 
que o desvio dos preços vigentes no mercado brasileiro de distribuição de 
GLP durante o período analisado não seria vantajoso para as empresas na 
maioria dos casos. Desse modo, tomando-se um período de tempo de 18 
meses e uma taxa de juros de 1% ao mês ou até mesmo a taxas de juros 
maiores, foi demonstrado que os ganhos de um desvio dos preços correntes 
seriam facilmente contrabalanceados pelas perdas acarretadas por punições 
críveis e de duração relativamente curta que se seguiriam. Desse modo, 
constata-se que existiram condições para a existência de comportamento 
colusivo, mesmo que de natureza tácita, entre os participantes do mercado 
de distribuição de GLP.
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Os resultados encontrados estão de acordo com as expectativas, dado 
o elevado grau de concentração existente no mercado brasileiro de distri-
buição de GLP5 e acabaram resultando num grande número de denúncias 
de condutas anticompetitivas analisadas pelo Sistema Brasileiro de Defesa 
da Concorrência nos últimos anos. A origem desses problemas de natureza 
concorrencial pode ser creditada a diversos fatores presentes nesse mercado 
que desestimulam a competição, tal como a existência de barreiras à entrada 
de novas empresas, dados os elevados custos para a instalação de uma planta 
envasadora de GLP e para a constituição de uma rede de distribuição. Outra 
importante barreira à entrada diz respeito à obrigatoriedade de as distribui-
doras de GLP utilizarem somente botijões com a sua marca, o que faz que a 
quantidade de botijões disponível no mercado seja maior que o ideal. Esse 
problema poderia ser facilmente resolvido com a constituição de uma empre-
sa, independente das distribuidoras, que seria a responsável pela manutenção 
de todos os botijões. Existem também outras condutas de natureza regulatória 
ou governamental que acabam por gerar assimetrias entre os competidores. 
Um exemplo disso está na discriminação de preços patrocinada pela Petrobrás 
e que acaba por onerar entrantes ou competidores de menor e que desejem 
aumentar suas vendas. Isso acontece pois a Petrobrás, ao cobrar preços di-
ferenciados nas vendas destinadas ao mercado P13 e a granel,6 acaba dando 
uma vantagem às empresas que já dominam o mercado e que acabam pagando 
um preço menor para adquirir GLP destinado à revenda, diferentemente de 
um entrante ou um competidor menor, que pagaria um preço mais alto por 
não ter um histórico de compras.
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